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Gleydson Oliveira: Execucéo da alienacao em garantia deimovel

No uItl mo d|a22 defevere| ro,a3? Turma do Superior Tribunal de Justica, no REsp 1.823.912, relator
decicfio | mportante tendo como tema os efeitos da alienacéo
Jacao prevista em cédula de crédito bancério.

OPINIAO

No caso examinado, tendo em conta que 0s imoveis

alienados fiduciariamente avaliados em R$ 12,264 milhdes estavam expressivamente defasados frente a
divida de quase R$ 27 milhdes, e que os devedores eram titulares de outros imovei's suficientes para
pagamento parcial da divida, o credor ajuizou acdo de execucdo lastreada no titulo executivo
extrgjudicia consubstanciado na cédula de crédito bancario, na qual obteve, apds aimprocedéncia dos
embargos a execucao, a adjudicacdo de outros bens iméveis avaliados em R$ 16,6 milhdes

. ApO0s a adjudicacdo de bensimoveis que ndo estavam alienados fiduciariamente, ainda restava saldo
devedor remanescente de R$ 17,27 milhdes, hipdtese em que o credor instaurou a execugdo extrgjudicial
do crédito garantido por a alienacéo fiduciéria sobre bensimoveis, e terminou por, apés a frustracéo dos
doisleiloes extrajudiciais, adquirir a propriedade de tais bens imoveis, naformada Lei 9.514/1997.

Por ocasi&o do julgamento, discutiu-se se a execucdo extrajudicial da alienacdo fiduciariaem garantia
sobre bem imo6vel tem o condéo de extinguir a agdo de execucdo, desfazendo a adjudicacdo de bens
imoveis que ndo eram objeto da alienacdo fiduciariaem garantia.

Com efeito, aalienacdo fiduciaria € um negocio juridico, pelo qual o fiduciante, com afinalidade de
garantir uma obrigacdo, transmite a propriedade de uma coisa ao fiduciario, sob a condi¢éo resolutiva de
gue, adimplida a obrigacéo, deve se operar a devolucao do bem em favor do fiduciante. A constituicéo
de alienacéo fiduciaria em garantia sobre bem imovel pode se operar em toda e qual quer obrigacéo
pecuniaria, ndo estando vinculada apenas ao financiamento do préprio bem imével, nos termos da L ei
9.14/1997, em seu artigo 2°.

Desde a edicdo do Decreto-lei 911/1969, ateor dos seus artigos 2° e 5°, é assegurada ao credor
fiduciario que, se deparando com o inadimplemento do devedor fiduciante, a op¢éo de promover a
execucao judicial do crédito lastreado no contrato de crédito ou a execucdo extrajudicial do crédito
objeto da garantia fiduciaria sobre bem mével.
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EmboraalLe 9.514/1997, que versa, dentre outros assuntos, sobre a alienacdo fiduciéria de bem imével,
ndo contenha regras semel hantes, a mesma concluséo se imp0e, eis que o contrato de crédito com
garantiareal é tido como titulo executivo extrgjudicial, podendo instruir a agdo de execucdo, ateor do
artigo 784, inciso V, do CPC, e que amencionada Lel 9.514/1997, em seus artigos 26 e 27, prevé
mecanismo de execucao extrajudicial do crédito garantido por alienacéo fiduciaria de bem imovel.

Vaedizer, o credor fiduciario ndo esta obrigado a promover a execucdo extrajudicial do seu crédito na
formaprevistanalLe 9.514/1997, em seus artigos 26 e 27, de sorte que a constituicdo da alienagéo
fiduciaria em garantia ndo tem o conddo de alterar os termos da relacdo juridica negocial previstaem
contrato de crédito. Ao credor élicito o exercicio regular do direito de promover a acdo de execucéo
lastreada no contrato de crédito com a observancia das regras do CPC ou de promover a execucao
extrgjudicia do crédito garantido por alienac&o fiduciéria sobre bem imével com aincidéncia das regras
previstas naLe 9.514/1997 (REsp 1.965.973, relator ministro Villas Boas Cueva).

Caso o credor opte pela execucdo extrajudicial do crédito garantido por alienacéo fiduciaria do imovel, a
Lei 9.514/1997, em seus artigos 26 e 27, estabel ece gue 0 imével pode ser levado a até dois |eil6es
extrgudiciais, sendo, no primeiro, o lance minimo o valor da avaliagdo do imovel, e, no segundo, o lance
minimo o valor dadivida. Caso 0 segundo leildo extrgjudicial do imével sgafrustado, adivida
considera-se extinta e o devedor € exonerado das suas obrigacdes, ficando o imével com o credor
fiduciario (REsp 1.861.293/SP, relator ministro Moura Ribeiro).

Por critérios de conveniéncia— tais como deterioracdo/desval orizagdo da garantia, insuficiéncia da
garantiafrente a divida e a existéncia de outros bens suficientes para pagar a divida—, € licito ao credor
optar pelo gjuizamento da acéo de execucao, sem que isso sgja reputado como rendincia a garantiareal,
na esteira do cléassico entendimento de que a renincia ha de ser expressa e inequivoca (REsp 118.042,
relator ministro Salvio de Figueiredo Teixeira).

Na ac&o de execucdo lastreada em contrato de crédito com garantiareal, ndo incidem as regras especiais
previstas na alienacdo fiducidria em garantiade que trataa Lel 9.514/1997. Em outros termos, a
situacdo atipica caracterizada pela exoneracdo de responsabilidade do devedor fiduciante
independentemente de amortizac&o integral da divida somente resulta da execucdo extrgjudicia do
crédito garantido por alienacédo fiduciaria sobre bem imével, ateor dos §82°, 5° e 6° do artigo 27 da L ei
9.514/1997 (Melhim Namem Chalub. Alienacdo fiduciaria. Rio de Janeiro: Forense, 2021, pag. 354).

Portanto, na esteira do decidido no REsp 1.823.912, conclui-se que € licito ao credor fiduciario gjuizar
acdo de execucdo fundada em contrato de crédito com garantiareal, com vistas a pretenséo de obter a
satisfacdo de toda adivida. Obtida a satisfagcdo parcial do crédito sobre outros bens, ndo ha dbice legal a
gue o credor, em seguida, venha a se valer da execucdo extrajudicial do crédito garantido por alienacéo
fiduciaria sobre bensimoéveis, com o propodsito de leva-los ao (s) leildo (6es) extrajudicial (is), operando-
se aquitacdo naformados artigos 26 e 27 da Lei 9.514/1997.
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